

Prefeitura Municipal de Votorantim
“Capital do Cimento”
Estado de São Paulo


LEI N.º 378

Autoriza a Prefeitura Municipal de Votorantim, a celebrar Convênio com a Secretaria da Promoção Social do Estado de São Paulo e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE VOTORANTIM  APROVA E EU, LÁZARO DE GOES VIEIRA, PREFEITO  DO MUNICÍPIO, PROMULGO A SEGUINTE LEI:

Art. 1 -
Fica a Prefeitura Municipal de Votorantim, autorizada a celebrar convênio com a Secretaria da Promoção Social do Estado de São Paulo, para instalação no Município, de um Centro Comunitário do Jardim Serrano.

Art. 2 -
O Centro Comunitário do Jardim Serrano de que trata o artigo 1º será construído em próprio municipal, cujo terreno de formato irregular, sem benfeitorias, está situado com frente para a Rua Francisco Verdugo, onde mede 104,05 metros; pelo lado direito de quem da Rua olha, mede 47,20 metros, onde confronta com a área do loteamento denominado “Vila Izabel”; pelo lado esquerdo onde mede 58,65 metros, confronta com a Rua Projetada; e aos fundos onde mede 85,90 metros, confronta com área verde do loteamento denominado “Jardim Serrano”, fechando o perímetro e perfazendo uma área total de 4.000 metros quadrados havido da porção maior de 13.204 metros quadrados, e inscrita sob n.º 75, fls. 364, Livro 8-C, do Primeiro Cartório de Registro Imobiliário de Sorocaba.

a) Art. 3 -
O Centro Comunitário do Jardim Serrano, destina-se exclusivamente à formação de um núcleo de desenvolvimento de programa de assistência e promoção social com as seguintes funções:

b) desenvolver o espírito associativo dos membros da comunidade;

c) aglutinar as atividades de educação, cultura e desporto, de saúde e nutrição, de trabalho, recreação e lazer, que respondam aos interessados das várias faixas etárias da população de baixa renda:

d) motivar a população para participar nas decisões, planejamentos e avaliações das atividades do Centro Comunitário.

Art. 4 -
Na hipótese de vir a ser o Centro Comunitário utilizado em qualquer outra finalidade, que não as fixadas no artigo 3º desta Lei e no convênio a ser firmado entre as partes, fica desde já conferido ao Prefeito Municipal a capacidade de gravar o bem imóvel e a respectiva edificação, com a condição de cláusula resolutiva da propriedade, que operará de pleno direito, uma vez verificada, transferindo-se a propriedade plena imóvel à Fazenda Pública Estadual, com destinação preferencial para a Secretaria de Promoção Social.

Art. 5 -
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e especialmente a Lei n.º 320 de 10 de abril de 1978.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VOTORANTIM, em 15 de setembro de 1980 – XVI DA EMANCIPAÇÃO.

_____________________________________

LÁZARO DE GOES VIEIRA

Prefeito Municipal


    Publicada na Diretoria Administrativa Interna da Prefeitura Municipal de Votorantim, na data supra.

_____________________________________

EDIVALDO ALVES DA SILVA

Resp. p/ Diretoria Adm. Interna
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